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CAPÍTULO 6

“A favela vai abaixo”

Remoções involuntárias de 
moradias e regularização 
fundiária no contexto de 
desmonte das políticas sociais

Betina Ahlert
Gleny Terezinha Duro Guimarães

Minha cabocla, a favela vai abaixo
Quanta saudade tu terás desse torrão!

Da casinha pequeninha de madeira
Que nos enche de carinho o coração

(…) Vê agora a ingratidão da humanidade
(…) Quem sem brilho vive pela cidade

Impondo o desabrigo ao nosso povo da favela.
(Sinhô, A Favela vai abaixo, Rio de Janeiro/RJ, 

1928).

Introdução

O título e a epígrafe deste estudo trazem a letra de um dos tantos 
sambas que têm como tema a remoção de famílias pobres e a demoli-
ção de suas casas localizadas em áreas de ocupação. A música data do 
ano de 1928 e demonstra que as remoções de moradias e a insegurança 
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de posse perpassam a história da ocupação de terras urbanas no Brasil, 
marcadas historicamente pela ação do Estado, pela expansão do mer-
cado imobiliário e pela resistência popular. 

É nesse ínterim que este estudo tem o objetivo de trazer ao debate a 
moradia como direito social, correlacionado ao direito à cidade, e sua 
relação contraditória com as remoções involuntárias de famílias, em 
contextos de grandes projetos urbanos e de desmonte da política urba-
na, em tempos de inflexão ultraliberal (SORAGGI, ARAGÃO, COR-
RÊA, 2019). Essas questões perpassam o trabalho cotidiano da maioria 
dos/as assistentes sociais, que tem a cidade como espaço de inserção, 
mesmo que, por vezes, os/as profissionais não façam a mediação entre 
a política social onde atuam e a questão urbana. A realização deste 
texto1 teve como campo de pesquisa territórios urbanos ocupados por 
famílias atendidas por programas habitacionais de reassentamento in-
voluntário na cidade de Porto Alegre/RS e que tiveram que ser removi-
das para realização de grandes obras de infraestrutura. 

Analisar as políticas sociais, a produção da cidade e a ocupação de 
seus territórios, precede a afirmação de que existe uma base comum 
que estrutura as relações sociais no sistema de produção capitalista, 
que tem como pilar central a propriedade privada, seja essa dos meios 
de produção ou da terra (rural e urbana). Como refere Ermínia Ma-
ricato (2008), existe um nó da terra que estrutura as cidades no Brasil 
desde sua origem, e que gerou uma ocupação territorialmente desigual, 
calcada no fato de que a terra tem a capacidade de gerar renda fun-
diária. Por isso, discutir temas como e a função social da propriedade 

– consequentemente, as políticas públicas de habitação de interesse so-
cial e regularização fundiária e remoção involuntária de famílias – tor-
nam-se tão caros no Brasil. Nesse sentido:

As remoções involuntárias são parte da história mundial das 
cidades e do campo. Executadas sob diferentes justificativas e 

1 Este estudo decorre da tese de doutorado Cidade do Estranhamento: remoções involun-
tárias no espaço urbano, defendida em 2017, no Programa de Pós-graduação em Serviço 
Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), com bolsa 
CAPES.
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interesses, desde o discurso do risco, formas de diminuir a re-
sistência em períodos de ditaduras, execução de obras públicas 
(e privadas), megaeventos e megaprojetos, o discurso do com-
bate ao crime, etc. Escondem motivos outros como a busca pela 
homogeneidade econômica, o controle da ocupação de deter-
minados territórios, a higienização – por meio não somente da 
remoção de moradias, mas também das regulações de ocupação 
do espaço público, por exemplo dos artistas de rua e dos traba-
lhadores ambulantes (AHLET, 2017, p. 74).

Buscando atender ao objetivo proposto, este texto está subdivido 
em duas partes, na primeira são apresentados os fundamentos da 
constituição das políticas sociais, para melhor compreensão da con-
figuração histórica da política habitacional no Brasil, na sequência é 
problematizado o desmonte desta no contexto da mercantilização do 
espaço urbano. A conclusão, sempre provisória, indica que as remo-
ções involuntárias servem aos interesses do Estado penal e para seu en-
frentamento é necessário a organização e a resistência destas famílias, 
no que diz respeito ao direito à cidade. 

1 Fundamentos da política social e a política 
de habitação no Brasil

Têm-se que as primeiras iniciativas de políticas sociais resultam da 
questão social que emerge após a Revolução Industrial, nos séculos 
XVIII e XIX, consequência da relação contraditória entre capital e tra-
balho, através de suas novas formas de produzir mercadorias, relações 
sociais e econômicas. A origem da questão social está ligada a dois 
aspectos centrais: ao pauperismo extremo, acompanhado das possibi-
lidades (sem efetivação) de seu encerramento face ao aumento da pro-
dução (NETTO, 2013) e; as lutas do movimento operário, que inicial-
mente reivindica melhorias nas condições de trabalho, ampliando seu 
escopo de demandas para moradia e equipamentos urbanos. Assim, 
conforme referenda Iamamoto (1998), a questão social apresenta duas 
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dimensões: as expressões ligadas à desigualdade social e às resistências 
empregadas pela “classe-que-vive-do-trabalho”2. 

As transformações desencadeadas pela Revolução Industrial e por 
outras revoluções que a acompanharam ou precederam, transforma-
ram por completo a sociedade, tanto no que tange a produção e con-
sumo, quanto nas formas de poder instituídas. Essas mudanças nas re-
lações de poder têm como consequência a constituição de um Estado 
novo formado por capitalistas industriais, que é chamado a responder 
às expressões da questão social, buscando, contraditoriamente, tanto 
a manutenção dos trabalhadores na produção e a perpetuação do sis-
tema, evitando riscos de revoltas, quanto ao atendimento de algumas 
demandas de classe. Isso leva o Estado a implementar políticas sociais. 

Existe, na história das políticas sociais, uma relação conflituosa e 
complementar entre as lógicas de ajuda, repressão e direito ao atendi-
mento das demandas populares, que tiveram seu momento de maior 
propulsão nos países centrais nos trinta anos de ouro no pós-Segunda 
Guerra Mundial, como resposta, através da política keynesiana, à crise 
mundial do capital. A intervenção do Estado na economia, a criação 
de novos empregos, a manutenção do pleno emprego e as políticas uni-
versais buscam o crescimento na taxa de lucros e visam superar a crises 
de sistema que saía de uma Guerra Mundial. 

Como as cidades se tornaram local de moradia e de trabalho da 
maior parte da população, a partir do desenvolvimento do capitalismo, 
é também nas cidades que se executam as primeiras ações como polí-
ticas sociais. No período manufatureiro, o território urbano existente 
não apresentava condições de moradia e infraestrutura para os traba-
lhadores, nem mesmo regulação de ocupação ou dos preços de alu-
guéis que pudessem ser pagos com os baixos salários fabris da maioria 
dos empregados. 

As particularidades que condicionam a origem e a efetivação das 
políticas sociais nos países de capitalismo dependente não permitem 
o simples transplante das políticas sociais do Estado de Bem-Estar So-
cial, pois este não se efetivou, como tal, no Brasil. Também a forma 

2 Expressão cunhada por Antunes (1999).
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como ocorreu a urbanização, apresentando particularidades da forma-
ção sócio-histórica e econômica de cada território. 

A formação das cidades no Brasil aconteceu por meio de uma in-
dustrialização tardia, marcada por heranças do passado (recente) es-
cravista, de uma dominação colonial agroexportadora, de uma elite 
hegemônica e uma economia marcada pela heteronomia, pelo subim-
perialismo e pela superexploração da força de trabalho. As cidades se 
caracterizam como estruturalmente desiguais (CALDEIRA, 2000) e 
foram erguidas por meio de uma urbanização com baixos salários, que 
condicionou o lugar de moradia do trabalhador e a autoconstrução de 
moradias (MARICATO, 2015) para áreas periféricas ou que represen-
tavam menor valor comercial.

Se, por um lado, havia dominação, por outro havia resistência e luta 
da classe trabalhadora. A história do Brasil é marcada por revoltas po-
pulares pela superação das formas de opressão que aconteceram, in-
clusive, no período anterior à industrialização e a urbanização3. Con-
tudo, com a industrialização e a urbanização, os trabalhadores fabris 
no Brasil começam a se organizar no movimento operário que passa a 
demandar melhores condições de trabalho e de vida nas cidades. Esse 
movimento se instituiu acompanhado de um movimento de bairro, 
portanto, marcado territorialmente (KOWARICK, 1988). 

As primeiras respostas vêm com o atendimento de demandas dos 
trabalhadores formais por meio das Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões (CAPs) na década de 1920, substituída pelos Institutos de Aposen-
tadorias e Pensões (IAPs), na década de 1930. Através dos IAPs eram 
desenvolvidas ações no campo das políticas de saúde, de previdência 
social e em menor medida a habitação. Para aqueles que se colocavam 
fora desse grupo de trabalhadores formais, restavam às ações emer-
genciais da caridade e da ajuda religiosa ou a repressão. Em relação à 
moradia não existia um subsídio específico, fazendo com que a auto-
construção fosse a alternativa de acesso a mesma. 

3 Podemos citar como exemplo a formação dos quilombos, a Revolta da Chibata, entre ou-
tras, algumas inclusive sobre influência da Revolução Haitiana no final do século XVIII e 
início do século XIX.
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Dessa forma, entre as demandas históricas dos trabalhadores está 
a moradia, perpassada pela necessidade de regulação dos valores dos 
aluguéis4, por parte do Estado. Mesmo com regulamentação, esses alu-
guéis eram aumentados, conforme o desejo dos locadores e, posterior-
mente, a produção habitacional para aqueles que não tinham condi-
ções de acessá-la através de recursos solváveis.

Existiu uma série de lutas e conflitos territorialmente localizados 
na cidade, visto que o Estado perpetrou muitas ações de higienização 
urbana, por exemplo, por meio das grandes campanhas de vacina e 
das demolições de cortiços, nas primeiras décadas do século XX. A re-
gulação do solo nas cidades e a ocupação das áreas têm no Estado um 
papel central, que se caracteriza como contraditória, em um misto de 
permissão, de proibição e de repressão às ocupações urbanas. 

Para exemplificar, vale destacar que era o Estado que autorizava, 
formalmente, a formação de favelas no início do século XX, já que 
essas “resolviam” o problema habitacional dos pobres. Ainda hoje, as 
ocupações se formam aos olhos do poder estatal, mesmo que proibi-
das, e se tornam um problema quando o território chama a atenção 
do mercado através do processo de valorização. No que diz respeito à 
repressão, cita-se o exemplo das reintegrações de posse e das remoções 
involuntárias de famílias, que sofrem a pressão de acordo com os inte-
resses do mercado e do Estado. 

As demandas habitacionais dos trabalhadores foram inicialmente 
destinadas pela regulação dos aluguéis, ou a construção de casas po-
pulares pelas empresas. É desse período a criação de vilas operárias 
por indústrias em várias cidades do Brasil. Contudo, essas vilas não 
davam conta da necessidade de moradias perante a demanda crescente 
de trabalhadores de baixa renda, que buscavam na zona urbana me-
lhores condições de vida. A diferença nos acessos à moradia refletia as 
desigualdades sociais e econômicas5. A demanda por moradia começa 

4 Na ocasião o Estado regula os valores dos aluguéis através do Decreto-Lei nº 4.598, de 20 
de Agosto de 1942.

5 Um exemplo da construção desigual das casas por indústrias para trabalhadores aconte-
ceu na cidade de Foz do Iguaçu/PR, quando da construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, 
nas décadas de 1970/80. Na ocasião foram construídas casas em três bairros diferentes da 
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a ser destinada ao Estado, que segue por respondê-la sob o misto da 
repressão, da remoção violenta das áreas centrais e por ações de pro-
dução habitacional que, ou acabam por atender a classe média – como 
foi o caso do Banco Nacional de Habitação (BNH)6, nas décadas de 
1960/80 – ou refletem a lógica da exclusão territorial por meio da en-
trega de lotes ou unidades habitacionais nas periferias sem infraestru-
tura das cidades. 

Na luta pela ampliação das políticas sociais urbanas é importan-
te destacar o papel do Movimento de Reforma Urbana, que foi o res-
ponsável pelo Capítulo da Política Urbana na Constituição Federal de 
1988, e na sua regulamentação, por meio do Estatuto das Cidades, em 
2001 (Lei nº 10.257/2001). Entre as principais definições legais está o 
reconhecimento da função social da propriedade urbana e rural, os 
instrumentos de regulação do solo nas cidades e a instituição das ins-
tâncias de participação e controle social. Apesar da ausência de uma 
reforma estrutural de distribuição da terra no Brasil, institucionalmen-
te foi criado o Ministério das Cidades em 2003, mas se formalizou pela 
primeira vez (com seus limites) uma Política Nacional de Habitação 
no ano de 2004 e foram criados programas e normatizadas as ações no 
campo legal (entre esses o próprio trabalho social nos programas) na 
década de 2000. 

Quando no Brasil se começa a construir as possibilidades de am-
pliação das políticas sociais, em torno da democratização e da pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, o avanço do neoliberalismo 
passa a influenciar diretamente na constituição das políticas sociais, 
entre essas a política urbana através dos ajustes estruturais. O Estado 

cidade: a Vila C, lindeira a obra é formada por moradias mais simples para operários; 
a Vila A, um pouco mais afastada da obra, ocupada por trabalhadores intermediários; 
e a Vila B formada por casas de melhor qualidade e infraestrutura, destinadas aos pro-
fissionais com cargos mais elevados, como diretores e engenheiros. Hoje, a Vila B é um 
condomínio fechado.

6 O Banco Nacional de Habitação foi criado em 1964 pelo Governo Federal e tinha o objeti-
vo de subsidiar o financiamento e a construção de moradias para os trabalhadores. Apesar 
de em sua origem – em momento anterior à Ditadura Empresarial Militar – ter sido pen-
sado como um programa progressista, que pretendia atender aos trabalhadores da classe 
mais baixa, na prática, quando executado, atendeu a classe média.
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é apontado como o problema para o desenvolvimento da economia e, 
tendo por base os ajustes, são propostas mudanças chamadas de Refor-
mas pelo Poder Público. 

Behring (2008) avalia que o termo Reforma foi utilizado, no Brasil, 
por Governos conservadores para justificar medidas que, em realidade, 
distorcem o significado do termo que tem origem com o movimento 
operário socialista e em suas estratégias revolucionárias. Assim, a utili-
zação do termo, no Brasil, se caracteriza como uma apropriação indé-
bita e fortemente ideológica da ideia reformista, que é destituída de seu 
conteúdo redistributivo de viés social democrata. Além disso, é usada 
como se qualquer mudança significasse uma reforma não importando 
seu sentido, suas consequências sociais e sua direção sócio-histórica.

Dessa forma, a Reforma caracteriza, em realidade, uma contrarre-
forma marcada pelo desmonte da estrutura estatal com o objetivo mais 
grave e profundo de atingir e fazer retroceder os direitos sociais, que 
são produto de luta histórica que impôs limites à exploração. Implica-
ram e, ainda implicam, em um profundo retrocesso social, em bene-
fício de poucos e ainda a anulação de atores políticos. No contexto de 
uma contrarreforma: “o Estado ocupa uma posição mais distante de 
mediador vislumbrado pelos clássicos da política passando a cuidar 
prioritariamente das condições gerais de reprodução do capital e dos 
excessos cometidos” (BEHRING, 2008, p. 23).

Em tempos de contrarreforma do Estado no Brasil se vive uma con-
tradição no campo da política urbana e, mais especificamente, na po-
lítica de habitação de interesse social. Isso porque os avanços legais, 
a partir de 2009 – como a institucionalização de uma política nacio-
nal e a criação de um programa que efetivamente subsidiou moradia 
para a população de baixa renda, como foi o Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV). Este tem uma clara orientação de produção 
habitacional e financiamentos, que visam o aquecimento do mercado, 
em detrimento de outras alternativas de atendimento, tais como: a re-
gularização fundiária de áreas e prédios ocupados que não cumprem 
a função social da propriedade e que, frequentemente, são alvos de 
desocupações forçadas.
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Assim, as políticas sociais, entre essas a política de habitação, têm 
sofrido impactos em decorrência das contrarreformas do Estado, mar-
cadas também pelo ultraconservadorismo que governa o Brasil em 
tempos recentes e que toma proporções muito claras na efetivação de 
um Estado Penal. Esse movimento ocorre em contradição aos avanços 
no campo legal e institucional dos direitos sociais na sociedade brasi-
leira após a Constituição de 1988, mas também ocorre em continuida-
de com o neoliberalismo, já que é marcado pela ausência de mudanças 
nas bases estruturais da propriedade privada. 

Contudo, como consequência dos avanços legais, decorrentes das 
lutas populares, houve conquistas importantes, como a construção de 
unidades habitacionais gestados pelos movimentos sociais, por meio 
do Programa Minha Casa Minha Entidade; ou ainda pela regulariza-
ção fundiária de várias comunidades e favelas. Considera-se que mes-
mo essas iniciativas tiveram limitações e problemas, contudo, nos anos 
recentes (após golpe parlamentar de 2016), a política de habitação e 
regularização fundiária venha sofrendo um desmonte ainda maior. A 
terra e a moradia nunca deixaram de ser um nó no Brasil, contudo, 
garantias constitucionais como a função social da propriedade, por 
exemplo, têm sido duramente atacadas, como se demonstra na se-
quência do estudo.

2 Desmontes na política urbana: perda 
de garantias legais e a ênfase em velhas 
práticas de remoção no contexto da cidade 
mercadoria

Refletir sobre a política urbana e habitacional não pode prescindir 
da leitura do papel que ocupam as cidades no mercado mundial, ou 
seja, o seu papel econômico em tempos de financeirização do capital. 
A cidade no capitalismo é transformada em mercadoria e seus gover-
nantes buscam, incessantemente, torná-las atraentes aos capitais inter-
nacionais, através de entre outras coisas, de desregulamentações legais, 
acordos pouco transparentes e concessões de áreas públicas para em-
presas privadas. 
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Nesse contexto das cidades neoliberais, os Grandes Projetos Urba-
nos (GPUs) se tornam o desejo dos governos locais, que entram em 
verdadeiros processos de competição por investimentos privados a 
qualquer custo, desconsiderando consequências sociais e ambientais. 
Os Grandes Projetos Urbanos (GPUs): “[…] constituem-se expressão 
cada vez mais importante e hegemônica do urbanismo contemporâ-
neo e da produção socioespacial [sic] da cidade” (OBSERVATÓRIO 
DAS METRÓPOLES, 2019, p. 14). Nesse sentido, os grandes projetos 
urbanos estão articulados à reprodução e manutenção do capital finan-
ceiro, através da articulação entre diversos atores da política urbana: 

“[…] mediados pelos instrumentos de política urbana adotados, e que 
resultam em arranjos formais, que viabilizam as iniciativas e influen-
ciam diretamente quem ganha o quê com sua implementação” (SA-
RUE, 2018, p. 02).

Essa linha de ação do Estado está estruturada por meio de acor-
dos com diferentes agentes – nem sempre transparentes, com destaque 
para aqueles que compõem o mercado, e têm gerado o afastamento 
do Estado de ações de políticas sociais e da política urbana. Para com-
preender este afastamento é necessário perceber as articulações entre o 
Estado, os capitais urbanos e os atores sociais, e a quem servem deter-
minados interesses e a quem afetam diretamente, neste caso, pensando 
nas remoções involuntárias. Dessa forma:

É, portanto, necessário compreender como os diferentes forma-
tos institucionais impactam, por exemplo, na reserva de terras 
para habitação social ou na dependência em relação ao mercado 
e à valorização dos terrenos. Em todos os casos, o momento de 
venda ou expropriação dos terrenos é fundamental, pois deter-
mina os atores que irão se apropriar do sobrelucro da valoriza-
ção da região (SARUE, 2018, p. 02).

Com a intenção de proporcionar reestruturação econômica e inser-
ção competitiva, somadas ao discurso da geração de novos empregos, 
o Estado cria facilidades para atrair o capital privado por meio da fle-
xibilização de leis, desconsiderando os impactos sociais, ambientais e 
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a função social da propriedade dos territórios impactados pelas obras 
dos Grandes Projetos Urbanos (GPUs). 

O movimento de financeirização das cidades se processa através de 
diferentes ações e estratégias, entre essas a utilização dos fundos públi-
cos, como aconteceu, por exemplo, na revitalização da área portuária 
do Rio de Janeiro na preparação para Copa do Mundo de Futebol de 
2014 e das Olimpíadas de 2016. Acredita-se, também, que essa efetiva-
ção ocorre também por meio de mecanismo e ações estatais históricas 
no campo do controle da ocupação na cidade, como por exemplo, atra-
vés das remoções involuntárias de famílias e atividades econômicas 
juridicamente irregulares. 

É sabido que os grandes projetos urbanos envolvem revitalizações 
de áreas da cidade que, durante anos, não foram prioridade para go-
vernos e mercado. Esses locais (com destaque para os centros de ci-
dades), muitas vezes, ficaram abandonados pelo Poder Público, ten-
do se tornado espaço de moradia e de convivência de famílias pobres, 
moradores de rua, usuários de substâncias psicoativas e daqueles que 
vivem do trabalho informal na cidade, como carroceiros, carrinheiros 
e ambulantes. 

Os processos de revitalização, em geral, destinam o espaço para um 
perfil de comércio mais elitizado do que a sua ocupação anterior e para 
a circulação de transporte individual e não coletivo. Muitas vezes, a 
ocupação dessas áreas é juridicamente irregular em termos de titula-
ção da propriedade, o que deixa as famílias em situação de insegurança 
de posse, tornando-as mais vulneráveis a remoções forçadas. É nesse 
contexto que se acredita que as remoções de famílias têm sido uma 
prática reproduzida também nos Grandes Projetos Urbanos (GPUs), e 
que se trata de reatualizar uma prática antiga, agora com outros deter-
minantes no capital na era das finanças. 

É importante sinalizar que, no Brasil, as remoções involuntárias de 
famílias e atividades econômicas tomaram uma grande proporção e 
visibilidade com a realização dos megaeventos esportivos como Copa 
do Mundo de Futebol de 2014 e Olimpíadas em 2016. A realização de 
megaeventos, em outros países do mundo, também foi responsável por 
um número considerável de remoções de famílias para realização de 
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obras e liberação do entorno dos estádios para o mercado, assim como 
diversas situações de infração de direitos humanos e ações de higieni-
zação nas cidades (DAVIS, 2006). Contudo, arrisca-se afirmar que a 
lógica daquilo que se instituiu com força naquele momento se torna 
um padrão de ação estatal na política de habitação, conforme já foi 
assinalado anteriormente:

Nesse sentido, tem-se a percepção que, somados aspectos como 
o retrocesso observado no campo das políticas sociais, a emer-
gência do conservadorismo nos discursos de repulsa ao diferen-
te, as ações de grupos movidos pela intolerância, culminam, no 
campo da gestão da política urbana, na redução da cidade como 
mera mercadoria. Diante desse contexto, as práticas de remoção 
involuntária tendem a assumir destaque no campo das inter-
venções urbanas, tornando-se cada vez mais injustificadas e vio-
lentas, com a abertura para que os agentes de mercado possam 
livremente conduzir as ações no espaço urbano, diante das já re-
latadas flexibilizações recentes da legislação vigente (AHLERT; 
MUNHOZ, 2018, p. 149). 

Citando como exemplo, os casos investigados: o Programa Integra-
do Socioambiental (PISA) e Projeto Nova Tronco em Porto Alegre/RS, 
que demonstram como uma região da cidade vem se modificando, no 
decorrer dos anos, em termos de ocupação e de valorização. Trata-se 
da Zona Sul da cidade, que foi a região que teve maior valorização imo-
biliária nas últimas décadas, naquele município, mais especificamente, 
os bairros que fazem a ligação entre a Região Central e a parte Sul da 
cidade. 

Nesse local foi construído um shopping center e torres comerciais, 
que buscam atender um perfil elitizado de clientes e, portanto, não 
àquelas que residiam em seu entorno. O Estado providenciou a remo-
ção de diversas famílias, que ocupavam áreas irregulares no local (1713 
famílias cadastradas para remoção), através de um financiamento in-
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ternacional com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)7. 
Somou-se a essa, mais uma ação de remoção na preparação da Copa 
do Mundo de Futebol no ano de 2014: a indicação de remoção de mais 
1525 famílias, que residam a aproximadamente 1 km das outras 1713, 
atendidas por meio de recursos do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC). Muitas dessas famílias moravam no local há anos e 
até mesmo décadas em condições desfavoráveis de infraestrutura que, 
quando ao fim recebem melhorias urbanas e de mobilidade não “ser-
vem” mais para essas famílias8.

Para entender como as áreas atrativas ao capital na cidade vão se 
transformando na lógica do lucro, a área entre o centro da cidade e a 
Zona Sul tem sido o foco do olhar do mercado e do Estado por meio de 
outros programas de revitalização e de urbanização na cidade: projeto 
de revitalização da orla do lago Guaíba, do Cais Mauá e do Pontal do 
Estaleiro, a construção de complexo hoteleiro ao lado do estádio Beira 
Rio, todas localizadas às margens do Rio Guaíba. Pode-se afirmar que 
há anos têm sido executadas ações estatais nessa região da cidade, que 
culminam para o estado atual dos projetos, e essas foram realizadas 
através de diferentes programas de remoção de famílias e moradias. 
Entre as remoções está – além das já citadas – a remoção de uma casa 
de passagem, na qual há muito tempo moravam militantes do Movi-
mento dos Trabalhadores sem Teto (MTST), ao lado do Estádio Beira 
Rio, que sediou os jogos da Copa.

Nessa lógica, as ações estatais no campo das políticas vêm sentindo 
os efeitos da transformação de um Estado Social em um Estado Penal 

7 Os organismos internacionais, com destaque para o BID e para o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), um dos braços do Banco Mundial, reali-
zam empréstimos para programas na área da política urbana para municípios e Estados 
brasileiros desde a década de 1960. Além do vínculo financeiro estabelecido, os organis-
mos internacionais têm clara influência nas regras de atendimento estabelecidas nos pro-
gramas que acabam se estendendo para os textos de leis no Brasil. Além disso, trabalham 
ainda na formação dos profissionais brasileiros em concordância com suas crenças, atra-
vés de seminários, formações e cursos.

8 Tese intitulada Cidade do Estranhamento: remoções involuntárias no espaço urbano. Obje-
tivou investigar a materialização do direito à cidade nos territórios urbanos perpassados 
por ações de remoção involuntária de famílias e atividades econômicas para realização de 
obras públicas nas regiões Cristal e Cruzeiro, em Porto Alegre/RS.
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(BRISOLA, 2012). O Estado Social que se instituiu, mesmo que com 
todas as limitações, por meio de políticas sociais conquistadas a partir 
de lutas que se refletiram na Constituição Federal, vem sendo grada-
tivamente substituído por um Estado Penal. Segundo Brisola (2012), 
esse Estado Penal se materializa em uma mudança de entendimento, 
foco e financiamento das políticas sociais, visíveis no tangenciamento 
de recursos para políticas de segurança, na focalização em programas 
de transferência de renda, na criminalização dos movimentos sociais 
e na segregação urbana, reafirmada pela política habitacional, que in-
siste em reproduzir loteamentos habitacionais populares longe da in-
fraestrutura urbana.

Esse Estado Penal é reafirmado por meio dos desmontes recentes na 
legislação da ocupação do solo e da regularização fundiária brasileira, 
que questiona a função social da propriedade. Segundo Alfonsin (2019) 
se está vivendo neste momento um processo de desdemocratização9, 
desmonte e descaracterização da política urbana após o golpe de 2016. 
Esse desmonte se refere às conquistas do movimento de Reforma Ur-
bana, registrados na Constituição Federal e no Estatuto das Cidades. A 
desdemocratização estaria se dando através das: (i) mudanças legais 
como, por exemplo, as instituídas pela Lei nº 13.465/2017, relacionadas 
ao marco legal de terras no Brasil, que colocam uma ‘reforma fundiá-
ria’ ao porte das outras reformas (trabalhista e previdenciária); (ii) a 
extinção do Ministério das Cidades e do Conselho das Cidades e a 
imprecisão em relação ao acontecimento da Conferência das Cidades 
e; (iii) a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 80 de autoria 
do Senador Flávio Bolsonaro, que altera normas em relação à função 
social da propriedade.

Entre as mudanças ocasionadas pela Lei nº 13.465/2017 se encon-
tram aquelas relacionadas à Regularização Fundiária no Brasil, até en-
tão normatizadas de forma a garantir a segurança de posse, a urbani-
zação de assentamentos precários e a participação popular. Segundo 
Alfonsin (2019), essa nova Lei abandona a concepção de direto à cidade, 

9 Para maiores informações sobre o conceito Alfonsin sugere utilizar o sociólogo, cientista 
político e historiador norte-americano Charles Tilly, em quem baseia o uso do conceito de 
desdemocratização.
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porque está centrada somente no fornecimento da titulação individual 
para o morador e não na urbanização dos assentamentos (melhoria de 
rede de esgotos, asfaltamento, etc.) e na criação de serviços urbanos 
(como, por exemplo, a construção de posto de saúde, centros de convi-
vência, etc.). Para a estudiosa, existe um grande risco de gentrificação 
dessas áreas, já que essas não são mais consideradas Áreas Especiais de 
Interesse Social (AEIS), o que possibilita sua venda no mercado. 

Na nova Lei desaparece a menção à participação e controle social 
e ao Plano Diretor, instrumento fundamental da política urbana nos 
municípios. Além disso, a Lei introduz novos instrumentos de regula-
rização que não limitam mais o tamanho do lote urbanizado, ou seja, 
grandes lotes podem ser regularizados para somente uma pessoa; além 
de que não determinar o tempo anterior de ocupação para poder ser 
regularizado, ou seja, quer dizer que a pessoa não precisa comprovar 
tempo de moradia no local para esse ser regularizado. Essas mudanças 
favorecem a grilagem de terras por pessoas que não a utilizam com a 
finalidade de moradia. Para Alfonsin (2019) existe uma migração da 
ideia de função social para função econômica da propriedade.

No que diz respeito ao desmonte que se processou no Ministério 
das Cidades e nas instâncias de participação e controle social, a autora 
observa que no Governo Temer a competência de chamar a Confe-
rência Nacional das Cidades foi deslocada do Conselho das Cidades 
(ConCidades) para o Ministério e que a Conferência foi adiada de 2017 
para 2019. Com a extinção dos Ministérios no Governo de Bolsona-
ro, suas atribuições são dissolvidas no Ministério de Desenvolvimento 
Regional, que responde por um hall diferenciado de temas. A pesqui-
sadora refere que os dados que o Ministério das Cidades tinha com-
pilado sobre a questão urbana no Brasil não estão mais acessíveis e, 
além disso, existe uma perda de interlocução com o Governo, nenhum 
órgão é responsável por chamar a Conferência e se vive um ataque 
constante aos conselhos de políticas públicas e de direitos. 

A Proposta de Emenda Constitucional nº 80 modifica o capítulo da 
Reforma Urbana na Constituição Federal, já que desconsidera o Plano 
Diretor e dá liberdade aos proprietários para escolherem como atender 
a função social da propriedade (ou preservar o meio ambiente ou o 
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patrimônio histórico – todos colocados como igual opção). A possibi-
lidade de desapropriação de terras, que não cumprem a função social 
da propriedade se mantém, contudo, essa é realizada tendo por base o 
valor de mercado e não sofre a desvalorização por não estar cumprin-
do sua função social até aquele momento. Em divulgação na mídia: 

“ela beneficia, ao mesmo tempo, especuladores imobiliários, donos de 
latifúndios improdutivos,  o crime organizado e milícias –  que têm 
no domínio territorial e na apropriação do solo urbano uma das suas 
principais fontes de renda e poder” (BIONDI, 2019, s/p). Para, além 
disso, a proposta é toda apresentada como se o Estado fosse um em-
pecilho no Brasil e cometesse injustiças com os proprietários de terras, 
quando faz valer a função social da propriedade.

Apesar do Supremo Tribunal Federal (STF) ter realizado alguns ve-
tos a essas propostas, para Alfonsin (2019) se está vivenciando uma 
descaracterização da política urbana, o rompimento com acordos in-
ternacionais do qual o Brasil é signatário, o fechamento de canais de 
interlocução entre população e Governo e de participação e controle 
social. 

Conclusão

Observa-se que existe uma espécie de alinhamento de ações e mu-
danças legais que buscam efetivar o desmonte no campo das políticas 
sociais, inclusive no campo da política urbana e de habitação, que so-
mente a partir da década de 2000, efetivamente se instituiu, enquanto 
política nacional, fortalecendo espaços de participação e controle so-
cial, ainda que regulados. Congregam aqui as prerrogativas do Estado 
Mínimo no campo social prescrito pelo neoliberalismo e reforçado 
pelas contrarreformas no Brasil, com processos de desdemocratização 
nos anos recentes, desmonte e descaracterização da política urbana 
através de leis e mudanças institucionais, fechamento de espaços de 
participação e interlocução da população com o Governo. Se somam à 
criminalização dos movimentos sociais através da tipificação das lide-
ranças como terroristas, que é a forma com que o Governo atual tem 
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tratado os movimentos sociais urbanos (SORAGGI, ARAGÃO, COR-
RÊA, 2019).

Acredita-se que as mudanças, que estão se processando no campo 
da Política Urbana, estão ligadas as ações dos Governos que visam tor-
nar suas cidades atrativas ao capital por meio dos grandes projetos ur-
banos e os acordos que permitem que esses aconteçam, e com as ações 
violentas de remoções involuntárias de famílias que reforçam a lógica 
do Estado Penal e servem para controlar a ocupação do solo urbano. 
Nesse sentido:

O tratamento dispensado à questão urbana persiste na questão 
da manutenção da segregação sócio territorial e, portanto, evoca 
uma análise crítica sobre o reflexo dessas políticas no aprofun-
damento das situações de violência e dificuldades de reprodução 
social das pessoas (ou trabalhadores?) nas grandes cidades do 
país (AHLERT; MUNHOZ, 2018, p. 156).

Políticas sociais nascem no espaço urbano e possuem determinan-
tes centrais que se instituem em decorrência disso, como, por exemplo, 
a lógica territorial que é uma de suas diretrizes de operacionalização 
e que é um aspecto central para o trabalho dos assistentes sociais. Por 
isso se defende que as questões ligadas à produção da cidade (circu-
lação, ocupação de espaços públicos, local de moradia, remoções in-
voluntárias e grandes projetos urbanos, por exemplo) são mediações 
fundamentais para pensar e problematizar o trabalho do/a assistente 
social. Essas determinações de como a cidade está estruturada e como 
o Estado e os agentes do capital negociam o futuro de áreas da cidade, 
determinam sobremaneira a vida da população usuária dos serviços 
sociais. Exemplo disso pode ser visto nas situações de remoções in-
voluntárias: as pesquisas demonstram que essas causam impactos nas 
formas de socialidade, nos vínculos familiares e comunitários, na or-
ganização política das populações que vivem nas áreas irregulares, na 
renda e nas possibilidades de trabalho das pessoas e famílias (AHLERT, 
2017; VIEIRA, 2018). 
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Para além das remoções de famílias, os Grandes Projetos Urbanos 
(GPUs) impactam o direito à cidade no que se relaciona ao transporte 
público, aos espaços públicos, a repressão às manifestações de rua, ao 
aumento dos aluguéis e ao aumento dos bens de consumo das áreas de 
entorno dos projetos, do controle através da repressão aos moradores 
e aos artistas de rua. Somado às mudanças no campo legal da Políti-
ca Urbana, se está vivendo o retorno do conservadorismo no campo 
das políticas sociais, que descaracteriza o direito, em um processo de 
substituição do Estado Social pelo Estado Penal – presente, inclusive, 
na pauta de campanha do atual presidente brasileiro, centrada na se-
gurança pública.

A história demonstra que o campo dos direitos no capitalismo é 
permeado por uma constante correlação de forças, marcada por avan-
ços e retrocessos, face aos interesses antagônicos de classe. No terri-
tório urbano, algumas manifestações de resistência têm demonstrado 
importância em pontuar a função social da propriedade e o direito à 
moradia e à cidade, entre essas a ocupação de prédios e áreas urbanas 
que não atendem a função social. A ocupação de prédios vazios, em 
áreas centrais, de equipamentos públicos, como, por exemplo, as esco-
las, face aos retrocessos na política de educação, e a ocupação das ruas 
para manifestações e festas populares são importantes para mostrar 
a diversidade, que compõe a cidade àqueles que, como diz o samba, 

“sem brilho vive pela cidade” (SINHO, 1928).
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